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A área de defesa foi uma das que mais avançou no 
contexto da União das Nações Sul-americanas (Una-
sul); porém, há muitos desafios e problemas para mais 
cooperação nessa área. Embora, nos primeiros anos, 
o Conselho de Defesa Sul-americano (CDS) e a Unasul 
tenham obtido êxitos, também tiveram sinais de es-
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tancamento. O objetivo deste artigo é fazer um balanço da cooperação na De-
fesa na América do Sul dentro do CDS. Nesse sentido, pretende-se compreender 
o processo de criação do CDS e a complexidade e perspectivas que permeiam a 
área da Defesa na América do Sul, suas conquistas e limites atuais.
Palavras-chave: Conselho de Defesa; Cooperação Militar; Integração regional; 
Unasul.
Cooperación en el área de defensa en la Unasur:  
un balance del Consejo de Defensa Sudamericano (CDS)  
y sus límites
Resumen
El área de defensa fue una de las que más avanzó en el contexto de Unasur; 
sin embargo, hay muchos desafíos y problemas para más cooperación en esa 
área. Si bien en los primeros años el Consejo de Defensa Sudamericano (CDS) 
y la Unasur obtuvieron éxitos, hay signos de estancamiento. El objetivo de este 
artículo es hacer un balance de la cooperación en Defensa en América del Sur 
dentro del CDS. Así, se busca comprender el proceso de creación del CDS y la 
complejidad y perspectivas que permean el área de la Defensa en América del 
Sur, sus logros y sus límites actuales.
Palabras clave: consejo de defensa; cooperación militar; integración regional; 
Unasur.
Cooperation in the Defence Area in UNASUR:  
Assessment of the South American Defence Council (CDS)  
and its Limits
Abstract
Defence was one of the areas with most progress in the context of UNASUR; 
however, there are many challenges and problems for further cooperation in this 
regard. While the South American Defence Council (CDS) and UNASUR achieved 
success in the first years, there are signs of stagnation. The objective of this article 
is to take stock of cooperation in defence in South America within the CDS. Thus, 
we seek to understand the process of creating the CDS and the complexity and 
perspectives that permeate the defence area in South America, its achievements 
and current limits.
Keywords: defence council; military cooperation; regional integration; UNASUR.
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Introdução
A inauguração de seu moderno edi-
fício em Quito, no Equador, marcou, 
em 2015, os oito anos de existência 
da União das Nações Sul-Americanas 
(Unasul). Além da nova sede, foi inau-
gurada, no mesmo ano, a Escola Sul-
-Americana de Defesa, a Esude, com a 
finalidade de formar quadros militares 
e de funcionários de Defesa com uma 
visão compartilhada no tema no con-
tinente. 
Desde sua fundação, a Unasul obteve 
sucessos no gerenciamento e controle 
de várias crises políticas, como o des-
mantelamento da tentativa de golpe 
no Equador, em 2010; a discussão so-
bre a instalação e uso de bases milita-
res colombianas pelos Estados Unidos 
em 2009, e a mediação da crise entre 
oposição e governo na Venezuela em 
2014. Estas, entre outras situações, 
mostram que a atuação da Unasul po-
deria representar um “subsistema po-
lítico internacional diferenciado” nas 
Américas (Peña, 2009). 
No entanto, se existem motivos para 
celebrar, há também elementos para 
se preocupar com uma visível “infle-
xão” no alcance da entidade: o recen-
te apelo da Bolívia à Corte de Haia 
— e não à Unasul — para resolver a 
questão da saída ao mar, no seu litígio 
de fronteira com o Chile; a negociação 
entre as Forças Armadas Revolucioná-
rias da Colômbia (Farc) e o governo 
da Colômbia, onde até atores extrar-
regionais assumiram o protagonismo; 
e acordos bilaterais com países ex-
trarregionais — notadamente Rússia 
e China — em defesa. Esses eventos 
enfatizam o momento delicado que o 
CDS-Unasul atravessam para se firma-
rem e desenvolverem seu potencial de 
entidade primordial na resolução des-
ses assuntos. 
O objetivo deste artigo é fazer um 
breve balanço das ações do CDS, dos 
problemas, da complexidade e das 
perspectivas que permeiam a área 
da Defesa na Unasul. Apresentam-
-se, neste capítulo, os fundamentos 
principais da cooperação em defesa 
sul-americana e desenvolvimento das 
iniciativas e projetos fundamentais no 
âmbito do CDS da Unasul. Apresenta-
-se o processo de criação da Unasul e 
do CDS, e sua implicação para a coo-
peração em defesa sul-americana. E, 
finalmente, apresenta-se um breve 
sumário dos Planos de Ação do CDS e 
suas conquistas e limitações (primei-
ro eixo: políticas de defesa; segun-
do eixo: cooperação militar, ações 
humanitárias e operações de paz; 
terceiro eixo: indústria e tecnologia 
de defesa; quarto eixo: formação e 
capacitação), além do trabalho rea-
lizado pelo Centro de Estudos Estra-
tégicos de Defesa (Ceed) e a criação 
da Esude. Finalmente, apontam-se os 
limites, as dificuldades e as perspecti-
vas para a cooperação em defesa na 
América do Sul.
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O CDS e a defesa na Unasul: da 
iniciativa promissora ao risco de 
inflexão
A área de Defesa foi uma das que mais 
avançaram no contexto da Unasul, e 
este é um dos aspectos que a diferen-
ciam de outros processos de regiona-
lismo que desenvolveram mais outras 
áreas, como o comércio e a defesa da 
democracia. Além dos trabalhos rea-
lizados pelo Ceed, em Buenos Aires, 
a criação e inauguração da Esude, em 
Quito, são várias as ações que refor-
çam e estimulam a cooperação em 
defesa no continente, como a defi-
nição de Planos de Ação na área de 
segurança e defesa, a construção de 
metodologia comum de medição dos 
gastos em defesa e intercâmbios em 
formação e capacitação militar (Fucci-
lle, 2014). 
No entanto, a Unasul e, em especial, o 
CDS parecem atravessar um momento 
de inflexão, como a decisão da Bolívia 
de apelar para a Corte de Haia — e 
não à Unasul — para a resolução de 
seu pleito de saída para o mar e ten-
são com o Chile; a entrada de outros 
atores e instituições na mediação das 
tensões e conflitos entre a oposição e 
o governo venezuelano, e as negocia-
ções de paz entre as Farc e o governo 
colombiano, em que a Unasul não tem 
tido papel principal. Além disso, no 
âmbito da indústria de defesa, nos últi-
mos anos, há uma profusão de acordos 
bilaterais entre países sul-americanos 
com parceiros extrarregionais, como 
a China e a Rússia, além do Irã, na 
área de equipamentos militares. Isso 
tudo num contexto de reconfiguração 
geopolítica no continente, com o res-
tabelecimento das relações entre os 
Estados Unidos e Cuba, além de vários 
pleitos eleitorais na região que apon-
tam para uma mudança de ventos nas 
iniciativas de integração e cooperação 
sul-americana. 
Propomo-nos a fazer um breve levan-
tamento dos avanços institucionais da 
Unasul e do CDS, e realizar um balan-
ço resumido de seu desenvolvimento, 
num contexto de reorientação política 
de vários países no continente, nota-
damente Brasil e Argentina, além dos 
contextos globais de câmbios político-
-institucionais.
O CDS baseia-se no respeito à sobe-
rania e à não intervenção, e seus ob-
jetivos são o de consolidar a América 
do Sul como uma zona de paz, livre 
de armas nucleares e de destruição 
em massa; construir uma “identida-
de” sul-americana de defesa; reforçar 
a cooperação regional em matéria de 
defesa e aumentar a defesa sobera-
na dos recursos naturais da região. A 
Unasul é configurada como um me-
canismo relativamente flexível e eficaz 
para a gestão de crises e, em alguns 
casos, para a prevenção de conflitos, 
em parte como uma alternativa para a 
Organização dos Estados Americanos 
— OEA (Sanahuja e Verdes-Montene-
gro, 2014). 
Entre outros fatores, o CDS surgiu de 
esforços para buscar estabelecer um 
foro de consultas e diálogo na área de 
Defesa na América do Sul e desen-
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volver medidas de confiança mútua, 
como, por exemplo, uma metodologia 
comum para homogeneizar orçamen-
tos de despesas e ativos de defesa de 
cada nação no continente e construir 
um projeto sobre a paz e cooperação 
de segurança na região. Embora existis-
sem contatos e acordos entre os países 
nessa área durante anos, a arquitetura 
emergente que toma forma a partir de 
CDS representa a primeira institucio-
nalização das questões de segurança 
em defesa no âmbito estritamente sul-
-americano (Saint-Pierre, 2012).
Os quatro eixos de cooperação no 
Conselho de Defesa da Unasul: 
breve balanço (2008-2012)
O Conselho de Defesa da Unasul é 
uma iniciativa relativamente nova, in-
cipiente, que caminha a passos lentos 
e que ainda não passou por “provas 
de fogo”, especialmente com relação 
a desafiar frontalmente os interesses 
de potências extrarregionais (Fuccille, 
2014). Segundo Fuccille (2014), “só 
foi possível erigir uma estrutura como 
o CDS pela opção de não-confronta-
ção aberta com Washington”. Ainda 
conforme o mesmo autor, o CDS é 
um processo até agora de certa forma 
“consentido” pelos Estados Unidos. 
No entanto, o autor argumenta que:
[...] importantes avanços têm sido 
registrados, como a definição de 
Planos de Ação comuns na temática 
de segurança e defesa, o estabele-
cimento de medidas de confiança 
mútua, a criação do Centro de Estu-
dos Estratégicos de Defesa (CEED) na 
cidade de Buenos Aires, a instituição 
da Escola Sul-Americana de Defesa 
(Esude) para altos estudos, a cons-
trução de uma metodologia comum 
de medição dos gastos em defesa, 
um importante intercâmbio em ma-
téria de formação e capacitação mi-
litar, entre outros pontos igualmente 
meritórios. (Fuccille, 2014)
Para desenvolver suas atividades de 
cooperação em Defesa, o CDS esta-
beleceu quatro eixos principais de 
atuação no continente: (1) política de 
defesa, (2) cooperação militar, ações 
humanitárias e operações de paz, (3) 
indústria e tecnologia de defesa, e (4) 
formação e capacitação. Nos seus cin-
co primeiros anos, é possível realizar 
um balanço relativamente positivo 
das atividades da entidade, apesar de 
críticas tanto de acadêmicos como de 
autoridades políticas e militares com o 
que é percebido como vagarosidade 
na implantação de suas resoluções. 
Primeiro eixo: políticas de Defesa
O primeiro eixo, políticas de Defe-
sa, é considerado o principal nas três 
primeiras edições do Plano de Ação 
do CDS. Nesse eixo, a Unasul e o CDS 
procuram desempenhar um papel na 
afirmação de uma visão estratégica 
comum, de uma abordagem regional 
para a segurança, e uma identidade 
sul-americana. 
Enquanto ainda há um debate e cer-
ta discordância entre as várias nações 
sobre o que se configura ameaça, prio-
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ridades e visões estratégicas, na visão 
de Sanahuja e Verdes-Montenegro 
(2014), pode-se dizer que há um pro-
cesso de regionalização a partir de um 
quadro comum e uma instância de co-
municação, socialização e aprendiza-
gem levadas a cabo pelo CDS. Alguns 
temas são constantes, segundo esses 
autores, demonstrando a sua prioriza-
ção pelo CDS: é o caso do grupo de 
trabalho para a transparência do in-
ventário militar dos países da região, a 
criação de uma plataforma virtual de 
comunicação (desde 2012) e do gru-
po de trabalho para o estabelecimento 
de uma política regional para ameaças 
cibernéticas e informáticas, a proteção 
e defesa dos recursos naturais e a dis-
cussão conceitual de ameaças comuns 
a todos os Estados sul-americanos. 
A implantação e o trabalho desenvol-
vidos pelo Ceed no âmbito do CDS visa 
contribuir para a definição de abor-
dagens estratégicas na região e para a 
articulação de uma identidade de de-
fesa sul-americana: dos quatro estudos 
publicados pelo Ceed até 2012, dois 
abordaram a conceituação de segu-
rança e defesa na região, observando 
a diversidade de visões e estruturas 
institucionais existentes entre os doze 
países, segundo Sanahuja e Verdes-
-Montenegro. 
O CDS visa construir um sistema de 
defesa cooperativa; para diferenciar 
claramente a segurança pública e a 
defesa nacional, o alcance das forças 
armadas é limitado para a resposta de 
ameaças externas que colocariam em 
perigo a integridade territorial e a so-
berania nacional; portanto, os países 
que participam do Conselho busca-
riam não recorrer às Forças Armadas 
para responder a ameaças internas e 
ou transnacionais (Sanahuja e Verdes-
-Montenegro, 2014).
Um estudo elaborado pelo Ceed abor-
dou também a proteção dos recursos 
naturais e da biodiversidade da região, 
considerada “estratégica”, em que 
uma das principais ameaças na região, 
sendo rica em recursos, é relacionada, 
segundo Sanahuja e Verdes-Monte-
negro, a tentativas de controle estran-
geiro sobre petróleo, água e recursos 
minerais e agroalimentares; portanto, 
poderiam estar sujeitos a conflitos. 
Essa “geopolítica de recursos naturais” 
sugere que a Unasul procure construir 
um espaço geopolítico integrado que 
garanta o acesso e controle de seus 
membros de potenciais ameaças ex-
trarregionais (Sanahuja e Verdes-Mon-
tenegro, 2014).
A publicação do registro sul-americano 
de gastos de defesa abre um novo cami-
nho de institucionalização na medida 
em que os países-membros reúnem-se 
e têm noção clara de seus orçamentos 
e expectativas do relatório anual dos 
seus custos de defesa (Fuccille, 2014; 
Sanahuja e Verdes-Montenegro, 2014; 
Saint-Pierre e Montoya, 2014).
Segundo eixo: manutenção da 
paz (cooperação militar, ações 
humanitárias e operações de paz)
O segundo eixo dos Planos de Ação, 
sobre cooperação militar, ações hu-
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manitárias e operações de paz, busca 
aliar as experiências regionais de ope-
rações combinadas e conjuntas através 
de treinamentos comuns; além disso, 
busca uma forma de atuação conjunta 
e de uso compartilhado dos mecanis-
mos já existentes, na visão de autores 
como Rezende (2013) e Sanahuja e 
Verdes-Montenegro (2014). Através 
dos exercícios interaliados Unasul I, 
Unasul II e Unasul III, pretende-se, 
através do treinamento conjunto, di-
minuir as discrepâncias das doutrinas 
militares diferentes das FFAA sul-ameri-
canas (Rezende, 2013).
A experiência compartilhada entre 
várias nações sul-americanas em suas 
experiências no envio de tropas para 
missões de paz para a Organização das 
Nações Unidas (ONU) foi aproveitada 
como fator potencializador de troca 
de informações e medidas de confian-
ça entre os países da região.
A participação da América do Sul nas 
operações de paz não é recente: des-
de a fundação da ONU, Argentina, 
Brasil, Chile e Uruguai têm enviado 
observadores militares para missões da 
organização em várias partes do mun-
do. No entanto, a partir da década 
de 1990 (e especialmente depois dos 
anos 2000), essa participação atingiu 
níveis inéditos, constando como região 
de maior contribuição nas missões de 
paz da ONU. Esses países sul-america-
nos identificaram que a participação 
em missões de paz da ONU é uma par-
te integrante do compromisso com a 
manutenção da paz e segurança inter-
nacional (Souza Neto, 2013). 
A decisão de participar em missões da 
paz da ONU tem relação, entre outros 
fatores, especialmente com a política 
externa de cada país. Segundo Aguilar 
(2011):
A decisão de integrar forças de paz 
é governamental, é vontade polí-
tica, motivada por diversas razões 
que vão desde a ajuda humanitá-
ria, desprovida de qualquer outra 
intenção, até a utilização dessas 
missões como forma de aumentar 
sua inserção no meio internacio-
nal. Pode ocorrer, também, por 
interesses particulares em relação 
às organizações [...], ou ainda, em 
decorrência de cumprimento de 
obrigações geradas por tratados. 
Afinidades com o país ou países 
em conflito também são importan-
tes fatores que pesam na decisão 
[...]. Há, ainda, a questão da soli-
dariedade com países da região. 
As chamadas parcerias estratégicas 
também são fatores que pesam na 
decisão [...] Um possível aumento 
de prestígio, de projeção do país no 
sistema internacional ou a busca da 
liderança regional [...] podem bali-
zar uma maior ou menor presença 
nessas missões. (p. 109-110)
Ao longo da história, os países sul-ame-
ricanos tiveram diferentes motivações 
para atuarem nas missões de paz. Os 
“ABC + U” — ou seja, os estados do 
Cone Sul: Argentina, Brasil, Uruguai e, 
em menor grau, Chile — são os mais 
comprometidos com as operações de 
paz da ONU, com os estados andinos 
começando a seguir esses passos, se-
gundo Souza Neto (2013). 
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Aguilar (2011) ressalta algumas dife-
renças importantes entre os países do 
Cone Sul com relação às missões de 
paz da ONU:
Argentina, Brasil e Uruguai são os 
países sul-americanos com maior 
tradição de participação em opera-
ções de paz. Chile, Paraguai, Peru 
e Equador incrementaram suas pre-
senças a partir da década de 1990 e 
demonstram a intenção de perma-
necerem mais atuantes nesses em-
preendimentos. A Colômbia esteve 
presente nas missões clássicas, mas, 
em decorrência do grave problema 
de segurança interna, teve uma tí-
mida presença nas últimas décadas. 
A Venezuela não participa de ne-
nhuma operação atualmente, uma 
vez que suas políticas externas e de 
defesa não priorizam as missões de 
paz. (p. 108)
Esses países deixaram de lado as resis-
tências do passado, que associavam 
de certa forma missões internacionais 
com intervenções militares realizadas 
pelos Estados Unidos nas décadas an-
teriores (Kenkel, 2013). Essa percepção 
deu lugar a uma ideia mais cooperativa 
especialmente porque esses países co-
meçaram a perceber que essas missões 
ofereciam diversas vantagens para a 
promoção de suas políticas e posições 
no âmbito internacional, além de con-
tribuição em suas questões domésticas. 
Oportunidades como aumentar o con-
trole dos militares por parte de auto-
ridades civis, manter mais militares na 
arena internacional para treiná-los em 
tempo real em situações de combate 
e contribuir com os princípios da di-
plomacia preventiva e resolução pací-
fica de conflitos estavam presentes no 
campo. Kenkel (2013) e Vales (2013) 
acreditam que o processo de democra-
tização nas décadas de 1980 e 1990, 
o fim de vários conflitos e o crescente 
processo de integração regional muda-
ram algumas das concepções locais so-
bre o princípio da soberania do Estado, 
além de terem gerado maior compro-
misso com o multilateralismo.
O fim dos regimes militares e a re-
democratização conduziram a um 
maior controle civil das Forças Ar-
madas e ao desenvolvimento das 
chamadas medidas de confiança 
mútua (MCM) com a cooperação, 
substituindo a rivalidade entre os 
países que, no caso do Cone Sul, 
foram favorecidas pela própria 
constituição do Mercosul. (Aguilar, 
2008, p. 1)
Atualmente, os países sul-americanos 
buscam se organizar em bloco regional 
e compartilham, assim, valores e po-
líticas em vários aspectos. Instituições 
como o Mercado Comum do Sul (Mer-
cosul), a Comunidade Andina e, mais 
recentemente, a Unasul são exemplos 
desses esforços. Com essas iniciati-
vas, buscam promover a integração 
regional coordenando e organizando 
diversos campos, desde questões eco-
nômicas a temas relacionados às For-
ças Armadas (Vales, 2013, p. 2). 
A participação em missões de paz da 
ONU tem sido um importante elemen-
to de aproximação e cooperação em 
Milton Carlos Bragatti - Rubén Miranda Gonçalves
81REVISTA - Bogotá (Colombia) Vol. 13 N.° 2 - Julio-diciembre
matéria de segurança e defesa para os 
países sul-americanos. Segundo Agui-
lar (2008), até 2011, os Estados da 
América do Sul tinham participado de 
56 operações da ONU e, naquele ano, 
das 16 operações em curso, 12 con-
tavam com a presença de países sul-
-americanos. 
[...] a participação em mais opera-
ções e crescentes recursos humanos 
e materiais que lhes são atribuídos 
geraram mudanças institucionais 
e organizacionais, o que afetou os 
ministérios de Relações Exteriores, 
Defesa e as próprias forças milita-
res e de segurança destes países. 
Neste sentido, a crescente partici-
pação em OMP [Operações de ma-
nutenção de paz] tornou necessária 
a criação de instituições específicas 
para o treinamento de tropas e uni-
dades dedicadas à implantação or-
ganização, planejamento, logístico 
e desdobramento de pessoal. Este 
processo requereu, por sua vez, a 
incorporação de diretrizes de for-
mação e nova doutrina para as for-
ças armadas. (Llenderrozas, 2007, 
p. 30, tradução nossa)1
Como exemplos de centro de treina-
mento de destaque na região pode-se 
citar o Centro Argentino de Forma-
ção Conjunta para Operações de Paz 
(CaecoPaz), estabelecido em 1995; o 
Centro Conjunto de Operações de Paz 
do Chile (Cecopac), iniciado em 2002, 
e o Centro Conjunto de Operações 
de Paz do Brasil (Ccopab), criado em 
20102. Os centros se especializaram 
para a formação necessária voltada às 
operações de paz, além de desenvol-
ver intercâmbio entre instrutores e alu-
nos no subcontinente (Aguilar, 2011; 
Llenderrozas, 2007). 
A Missão de Estabilização das Nações 
Unidas no Haiti — Mission des Nations 
Unies pour la stabilisation en Haïti (Mi-
nustah) — é considerada a de maior 
nível em cooperação entre os países 
sul-americanos até o momento. A Mi-
nustah, fundada em 2004 e em fun-
cionamento até os dias atuais, serviu 
como palco para níveis sem preceden-
tes de coordenação e cooperação en-
tre os Estados da América do Sul. Foi 
a primeira missão em que países sul-
-americanos responderam ativamente 
com efetivos militares e civis em uma 
crise de país da região. Além de paí-
ses da América do Sul, contingentes 
de países da América Central soma-
ram-se, o que criou uma identidade 
latino-americana na operação (Llen-
derrozas, 2007; Hirst, 2007). 
Souza Neto (2013) lembra que, em 
1996, os estados-membro do Merco-
sul decidiram criar um fórum para a 
coordenação entre os seus ministros 
de Relações Exteriores a fim de pro-
mover posições comuns em institui-
1 [...] la creciente participación en OMP volvió necesaria la creación de instituciones específicas para la 
formación de los efectivos y dependencias dedicadas a la organización, planificación, logística y despliegue 
de personal. Este proceso requirió, a su vez, la incorporación de pautas de entrenamiento y doctrina 
novedosas para las fuerzas armadas.
2 Originado do anterior Centro de Instrução de Operações de Paz (CIOPaz), criado em 2005.
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ções internacionais, que aconteceu 
principalmente no Conselho de Se-
gurança da ONU. A participação des-
ses países na Minustah também teria 
contribuído para aproximar os países 
contribuintes com tropas (TCCs): Ar-
gentina, Brasil, Chile, Peru e Uruguai 
foram membros ativos do Grupo de 
Amigos do Haiti da ONU e convidados 
a participarem de reuniões do Conse-
lho de Segurança para discutir a situa-
ção no Haiti, bem como coordenarem 
suas posições a respeito da renovação 
de mandato e de alterações nas suas 
prioridades da missão.
Em decorrência da não participação 
desses países na história de coloniza-
ção e intervenção do Haiti, ao contrá-
rio do caso da França e da Inglaterra, 
esses Estados conseguiram uma forma 
diferente de atuação com seu con-
tingente militar, a qual buscou des-
caracterizar a imagem de invasão, de 
ocupação, tentando assim uma apro-
ximação com a população local, por 
meio de atividades de caráter civil, 
como as da Ação Cívico Social — Aci-
so3 (Souza Neto, 2010).
A cooperação sul-americana no Hai-
ti foi beneficiada por alguns fatores, 
como as iniciativas anteriores de coo-
peração; a hierarquia militar sem di-
ferenças; a cultura e a proximidade 
do idioma, e o intercâmbio de oficiais 
para a realização de cursos militares 
entre os diferentes centros presentes 
na região, o que permite uma padro-
nização no conhecimento sobre ope-
rações de paz (Souza Neto, 2010). 
A experiência acumulada pelas for-
ças armadas e policiais, o intercâm-
bio de conhecimento e de pessoal, 
os exercícios conjuntos direcionados 
para esse tipo de operação realiza-
dos pelos exércitos, especialmente 
os do Cone Sul, e as iniciativas de 
coordenação entre governos são 
importantes para a consecução e o 
sucesso das iniciativas voltadas para 
a resolução de conflitos. São impor-
tantes, sobretudo, para o fomento 
da confiança mútua com reflexos na 
manutenção da paz e da segurança 
regional. (Aguilar, 2011, p. 112)
Segundo Souza Neto (2010, p. 50-51), 
“o envolvimento na Minustah propor-
cionou o estabelecimento de laços 
entre o Haiti e os países da região, di-
minuindo o isolamento em que o Haiti 
se encontrava e (re)integrando o país à 
comunidade latino-americana”. 
A Missão gerou ainda ganhos em coo-
peração em segurança e defesa na 
América do Sul. Dentre as iniciativas 
regionais de influência pela Minus-
tah, pode-se destacar o mecanismo 
2x9, bem como a Associação Latino-
-Americana de Centros de Treinamen-
to para Operações de Paz (Alcopaz), 
a Força de Paz Combinada Cruz del 
Sur e o CDS, no âmbito da Unasul — 
3 Caracterizada como uma operação de contato com a comunidade, por exemplo, atendimento médico, 
distribuição de alimentos, atividades culturais, distribuição de água, palestras educativas, etc. 
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como esforços da cooperação política 
e de segurança e do desejo de plurila-
teralização das ações e envolvimento 
de manutenção da paz (Souza Neto, 
2010; Kenkel, 2013).
A Alcopaz é uma associação de cen-
tros de formação de manutenção 
de paz, uma iniciativa apresentada 
pela Argentina, com o objetivo de 
promover a eficiência e a eficácia 
no envolvimento da América Latina 
nas operações de paz. A associação 
foi criada em agosto de 2008 e seus 
membros atuais incluem Argentina, 
Brasil, Chile, Colômbia, Paraguai, 
Equador, Guatemala, Peru e Uruguai. 
Um dos principais efeitos da associa-
ção é tentar apresentar uma voz co-
mum na Associação Internacional de 
Manutenção da Paz de Centros de 
Treinamento (Iaptc), bem como servir 
como fórum de compartilhamento de 
lições aprendidas, intercâmbio en-
tre os centros, iniciativas de pesquisa 
acadêmica sobre as questões relacio-
nadas com as operações de paz e pro-
mover intercâmbio de conhecimento 
entre os militares, a polícia e os com-
ponentes civis, com o objetivo de 
incentivar a padronização de treina-
mento e procedimentos para seguir as 
diretrizes da ONU (Souza Neto, 2013).
No âmbito do CDS da Unasul, os ob-
jetivos que se relacionam com a coo-
peração de paz internacional incluem: 
alcançar uma posição regional comum 
em instituições multilaterais; promover 
a interoperabilidade das forças arma-
das; aumentar a participação regional 
com base em uma doutrina comum 
e consolidar o compromisso de parti-
cipar de missões humanitárias (Souza 
Neto, 2010).
O primeiro seminário realizado do 
CDS para discutir questões de missõs 
de paz foi realizado em Montevidéu, 
em setembro de 2010, onde os partici-
pantes decidiram criar um mecanismo 
para coordenar todas as áreas relacio-
nadas com a participação nas opera-
ções, com vistas a evitar a duplicação 
de esforços e aumentar as capacida-
des dos estados-membros a partici-
parem de tais missões. Esses esforços 
coordenados envolveram exercícios 
de manutenção de paz conjuntos (que 
já existiam antes da Minustah), semi-
nários e intercâmbio entre os centros 
de formação de operações de paz na 
região.
A Força de Paz Combinada Cruz del 
Sur é uma iniciativa bilateral, forma-
da por Argentina e Chile. O Acordo 
de força de paz combinada foi firma-
do em 2005. Nele o treinamento e 
o preparo ficariam a cargo do Estado 
Maior Conjunto, que cuidaria da im-
plementação operacional. Uma vez 
constituída, a força seria colocada em 
disposição da ONU, conforme o Uni-
ted Nations Stand-By Arrangement Sys-
tem (Unsas), podendo ser deslocada 
com o pedido da ONU e a aprovação 
dos dois países. Vendo uma iniciativa 
como essa, pode-se constatar como 
uma operação de paz como a Minus-
tah, com seus níveis de cooperação e 
interação, pode gerar uma medida de 
construção de confiança mútua e de 
superação de rivalidades e desconfian-
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ças entre países, tendo em vista que 
Argentina e Chile possuem um histó-
rico de disputas territoriais na década 
de 1980 (Souza Neto, 2010, p. 46). 
Terceiro eixo: indústria  
e tecnologia de defesa
A cooperação no domínio da indústria 
e tecnologias de defesa é uma questão 
importante para a Unasul e o CDS, a 
qual busca autonomia regional nessa 
área, a partir da tentativa de redução 
da dependência dos fornecedores 
tradicionais na Europa e nos Estados 
Unidos. Um dos objetivos seria de-
senvolver uma indústria regional de 
Defesa que, para assegurar seu de-
senvolvimento, tem a necessidade de 
uma escala internacional e tecnologia 
próprias, ou seja, um país sozinho teria 
dificuldade para desenvolver tal tec-
nologia; assim, esta torna-se possível 
através da cooperação regional.
O Brasil é, por sua dimensão e pela 
força de sua indústria de armamentos, 
o país com mais capacidades e interes-
se em desenvolver essa dimensão da 
Unasul. No Plano de Ação 2010-2011, 
é o eixo que registrou mais atividades 
(Rezende, 2013; Sanahuja e Verdes-
-Montenegro, 2014).
O CDS realizou uma avaliação de in-
dústrias e tecnologias na região e pro-
curou manter um sistema integrado 
de informações, além de promover 
seminários e eventos sobre os temas 
de segurança, tecnologia industrial 
básica e de defesa para incentivar a 
cooperação e o intercâmbio de expe-
riências (Sanahuja e Verdes-Montene-
gro, 2014). 
Além disso, como ressalta Rezende 
(2013), dois outros projetos importan-
tes são: o desenvolvimento e produ-
ção de uma aeronave de treinamento 
básico (“Unasul I”), liderado por Brasil 
e Argentina, e um sistema de veículos 
aéreos não tripulados (VANTs), lidera-
do pelo Brasil — além da participação 
de empresas do Chile e da Argentina 
no projeto da aeronave de transporte 
militar KC-390 (Rezende, 2013; Sa-
nahuja e Verdes-Montenegro, 2014).
Entre os países sul-americanos, apenas 
a Argentina, o Brasil e o Chile desen-
volveram uma incipiente indústria de 
defesa nacional. Como observa Tami-
res Souza (2015), “o Brasil pode ser 
considerado como o maior produtor 
sul-americano, devido, principalmen-
te, à base industrial criada durante a 
ditadura militar” (p. 139).
Porém, Souza (2015) ressalta que, 
com o fim da Guerra Fria, o cená-
rio favorável para esses países sofreu 
mudanças como a elevação da com-
petição entre indústrias de defesa in-
ternacionais e, citando Vilela, diz que 
“a redução da demanda de produtos 
militares, que somada ao decresci-
mento ‘das tarifas alfandegárias re-
sultante das pressões neoliberais e à 
falta de incentivo dos governos, levou 
muitas indústrias de defesa sul-ame-
ricanas à falência ou a diversificarem 
suas produções’” (Vilela, 2009 citado 
por Souza, 2015, p. 139).
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No caso brasileiro, Peterson Silva 
(2011) observa que, somente com 
parcerias internacionais e iniciativas 
de cooperação regional, como a en-
sejada pelo CDS, o país poderá desen-
volver autonomamente sua indústria 
de Defesa:
A exemplo de outros países, a bus-
ca por uma autonomia plenamente 
nacional (brasileira) em indústria 
de defesa dificilmente se realizará. 
Nessa direção, as parcerias e as re-
lações com grandes conglomerados 
internacionais do setor serão cada 
vez mais importantes para a indús-
tria de defesa brasileira, principal-
mente no que se refere às recentes 
discussões em torno do Conselho 
de Defesa Sul-americano da Unasul 
ou em programas como o carguei-
ro KC-390 da Embraer. Ademais, 
dificilmente as empresas brasileiras 
do setor terão êxito no longo pra-
zo sem enfrentar o competitivo, 
concentrado e politizado merca-
do internacional de defesa. Nesse 
certame, as variáveis tecnológicas, 
militares, comerciais, industriais, di-
plomáticas e militares terão, neces-
sariamente, que ser coordenadas 
entre diferentes agências e ministé-
rios. (Silva, 2011, p. 238)
Quarto eixo: formação  
e capacitação
O CDS tem desenvolvido várias instân-
cias na área de formação e capacita-
ção: além do Ceed, em Buenos Aires, 
foi criada e inaugurada a Esude, com 
sede em Quito. 
O Ceed é uma instância de produ-
ção de estudos estratégicos, um think 
tank, que tem como missão a geração 
de conhecimento e a difusão de um 
pensamento estratégico sul-america-
no em termos de defesa e segurança 
regional e internacional, sempre por 
iniciativa do CDS (Sanahuja e Verdes-
-Montenegro, 2014). O objetivo da 
Esude é promover e difundir consen-
sos nas questões estratégicas através 
do diálogo. 
O novo centro de estudos da Esude 
foi inaugurado em 2015 e começa a 
funcionar na cidade de Quito, capital 
do Equador, cidade sede da Unasul, 
chefiado pelo brasileiro Antônio Jorge 
Ramalho, assessor especial do Ministé-
rio da Defesa e professor de Relações 
Internacionais da Universidade de 
Brasília (UnB). 
Outras ações reforçam e estimulam a 
cooperação em defesa no continente, 
como a definição de Planos de Ação 
na área de segurança e defesa, a cons-
trução de uma metodologia comum 
de medição dos gastos militares em 
defesa e os intercâmbios em formação 
e capacitação militar (Fuccille, 2014). 
A inauguração e a implementação da 
Esude, apesar de ainda não explicitar 
suas características e como será seu 
funcionamento e, como aponta Re-
zende (2013), de mostrar que as inicia-
tivas nesse sentido vêm caminhando, 
consolidando a experiência dos Cursos 
Avançados de Defesa Sul-Americana 
(CAD-SUL), realizados pela ESG em anos 
anteriores. Ainda que sejam poucas e 
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a maior parte delas bancadas financei-
ramente pelo Brasil, essas iniciativas 
de treinamento conjunto têm crescido 
(Rezende, 2013). 
Com formato descentralizado, a Esu-
de é um centro de altos estudos, res-
ponsável pela articulação das diversas 
iniciativas dos países-membros do CDS 
para a capacitação de civis e militares 
nas áreas de Defesa e Segurança Re-
gional. Ainda nesse sentido, o Ceed foi 
criado em março de 2009, como ór-
gão subordinado ao CDS, e tem como 
missão contribuir para a geração e pro-
pagação de um conhecimento estraté-
gico sul-americano voltado à defesa e 
à segurança regional e internacional, 
contribuindo e desenvolvendo uma vi-
são compartilhada por todos os países-
-membros da Unasul (CDS, 2010). 
De acordo com Frenkel (2016), a Esu-
de contemplou princípios de gradua-
lismo e flexibilidade, num desenho 
institucional descentralizado compos-
to de uma rede de instituições nacio-
nais, cursos e disciplinas variadas, com 
uma proposta acadêmica que pode ser 
individual para cada estado-membro 
ou em conjunto com outros países. O 
autor ressalta:
[...] a criação da Esude tem forte 
apoio nas iniciativas desenvolvidas 
prévia e diretamente ligadas à for-
mação de civis e militares, coman-
dadas principalmente por alguns 
países promotores: desde 2012, o 
Brasil realiza o Curso Avançado de 
Defesa para civis e militares, e a Ar-
gentina organiza o Curso de Forma-
ção Sul-americano de Defesa Civil. 
O Equador, por sua vez, planeja, 
desde 2014, o Curso Sul-americano 
de Defesa e Pensamento Estratégi-
co. (Frenkel, 2016, p. 45, tradução 
nossa)4 
O Ceed foi pensado como um órgão 
de produção acadêmica para assesso-
rar e prover as informações necessárias 
ao CDS. Sua sede fica em Buenos Ai-
res, e coube à Argentina ceder o es-
paço físico — e percebe-se que é esse 
país que vem tendo maior número 
de iniciativas para o desenvolvimen-
to do Ceed, como apontam Rezende 
(2013) e Sanahuja e Verdes-Montene-
gro (2014). Um dos grandes desafios 
a que o Ceed se propõe, e ainda não 
resolveu, é conceitual, sobre o papel e 
a função das Forças Armadas em nossa 
região. A relação entre política interna 
e forças armadas deve ser clara. Nes-
se sentido, as diferenças doutrinárias 
das FFAA sul-americanas atrapalham 
a cooperação em defesa, ao criarem 
complicadores, o que restringe a coo-
peração (Rezende, 2013). 
4 [...] la creación de la Esude tiene un fuerte sustento en el desarrollo previo de iniciativas directamente 
vinculadas con la formación de civiles y militares, comandadas en su mayoría por los países promotores: 
Desde 2012, Brasil realiza el “Curso Avanzado de Defensa para civiles y militares” y Argentina organiza 
el “Curso Sudamericano de Formación de Civiles en Defensa”. Ecuador, por su parte, viene planificando 
desde 2014 la realización del “Primer Curso Suramericano de Defensa y Pensamiento Estratégico”. 
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Considerações finais: limites, 
dificuldades e perspectivas para a 
cooperação em Defesa na América 
do Sul 
O Conselho de Defesa da Unasul, 
em poucos anos de existência, alcan-
çou progresso significativo no diálogo 
político. A institucionalização de um 
processo de construção regional de 
cooperação em Defesa contribui para 
a confiança entre os Estados, favore-
cendo a consolidação da região como 
zona de paz. 
A construção de medidas e instru-
mentos de confiança e de cooperação 
contribuem para mudar ou, ao menos, 
diminuir a percepção de rivalidade, 
tensão, desconfianças e até mesmo 
a competição entre os Estados. Nes-
se sentido, o intergovernamentalismo 
da Unasul tem sido conveniente para 
construir a confiança entre os Esta-
dos e o desenvolvimento institucional 
da organização, além de favorecer a 
consolidação de uma zona de paz, 
denotando um pragmatismo entre Es-
tados relutantes em ceder soberania 
na tomada de decisões sobre políticas 
em organismos comuns. No entanto, 
esse intergovernamentalismo também 
pode ser responsável pelos limites e 
dificuldades enfrentados pelo CDS na 
formulação e implantação de seus 
projetos e diretrizes. Num recente ba-
lanço sobre o papel do CDS, Fuccille 
argumenta que
[…] a despeito de disputas (pon-
tuais ou não) entre os diferentes 
Estados sul-americanos no proces-
so de construção e condução da 
integração regional, parece haver 
um fio condutor comum (exce-
tuando a Colômbia) com respeito à 
temática segurança e defesa, que é 
a aspiração por parte das lideranças 
políticas do fim da heteronomia e 
ingerência norte-americana na re-
gião. Neste particular, a América 
do Sul, concretamente, parece vi-
venciar uma nova realidade, com o 
florescimento, inclusive, de novas 
institucionalidades, como o Conse-
lho de Defesa Sul-Americano e ou-
tros mecanismos. (Fuccille, 2015, 
p. 115)
A consolidação do conceito de região 
sul-americana e o processo de cons-
trução da Unasul têm criado confi-
gurações no tabuleiro geopolítico da 
região, abrindo uma disputa na reso-
lução de questões que eram até então 
discutidas somente no âmbito da OEA, 
com potencial impacto na geopolítica 
hemisférica e global. 
No entanto, a Unasul e, em especial, o 
CDS parecem atravessar um momento 
de inflexão, com a entrada de outros 
atores e instituições na mediação das 
tensões e conflitos na região, em que 
a Unasul não tem tido papel princi-
pal. No âmbito da indústria de defe-
sa, nos últimos anos, há uma profusão 
de acordos bilaterais entre países sul-
-americanos com parceiros extrarre-
gionais, como a China e a Rússia, além 
do Irã, na área de equipamentos mili-
tares — exemplo disso são os acordos 
da Colômbia com a Organização do 
Tratado do Atlântico Norte (Otan). 
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Isso tudo num contexto de “shifting 
geopolitics”, com o restabelecimento 
das relações entre os Estados Unidos 
e Cuba, além de vários pleitos eleito-
rais na região (com a eleição do novo 
presidente na Argentina e a vitória da 
oposição nas eleições congressuais na 
Venezuela, por exemplo), que podem 
sinalizar mudanças na orientação das 
iniciativas de integração e cooperação 
sul-americana, como, por exemplo, 
maior aproximação desses países aos 
Estados Unidos ou até mesmo esva-
ziamento de iniciativas como a Una-
sul. As mudanças em curso em países 
importantes para a consolidação da 
Unasul anunciam possibilidades de 
mudanças que podem ter efeito tanto 
na diminuição como num aumento da 
convergência política (como sugerem 
intentos por parte do governo brasilei-
ro e argentino de aproximação com a 
Aliança do Pacífico, por exemplo), no 
que se refere a esses temas, ou refor-
mulação da organização. 
A regulamentação e as definições de 
atuação e a construção institucional 
do CDS são objeto de muitas contro-
vérsias entre os países-membros — a 
começar pelas disputas iniciais entre 
as definições de “segurança” e “de-
fesa”, por exemplo, o enfrentamento 
de questões “intermésticas” (como o 
narcotráfico, o crime organizado etc.) 
ou disputas atuais e conflitos não re-
solvidos, como o pleito da Bolívia ao 
Chile por uma saída ao oceano e as 
crises diplomáticas cíclicas que envol-
vem Colômbia, Equador e Venezuela. 
Ressalte-se, no entanto, que vários in-
teresses — geopolíticos — nacionais 
de cada país integrante do CDS pare-
cem ser contemplados com a adesão 
à entidade. 
As percepções geopolíticas acompa-
nham — e devem acompanhar — as 
mudanças nas conjunturas históricas. 
Nesse sentido, novos temas devem 
ser incluídos, inclusive no escopo da 
Unasul, em termos da segurança e de-
fesa conjuntas: a conjugação de novos 
elementos ambientais de segurança às 
questões clássicas de ordem espacial 
— meio ambiente e questões climáti-
cas; elementos e ameaças não apenas 
de ordem estatais, mas também não 
estatais, como, por exemplo, o narco-
tráfico e o terrorismo.
A criação do Conselho de Defesa da 
Unasul se configura como um ins-
trumento importante de cooperação 
multilateral na defesa da América do 
Sul. O elemento inovador dessa inicia-
tiva deve-se ao fato de que, até então, 
as iniciativas de integração entre países 
sul-americanos sempre se pautavam 
por acordos de caráter bilaterais, e 
não através de uma instituição regio-
nal que coordenasse os esforços de 
defesa na região. Na voz oficial de seus 
atores formuladores: “O Conselho de 
Defesa Sul-americano senta-se em um 
conjunto de consenso e algumas ex-
clusões que permitem a realização da 
implantação de suas capacidades para 
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ser um fórum político para o diálogo 
sobre questões de defesa”5. 
O discurso do Conselho também repli-
ca outras instituições regionais, como 
a OEA e o Mercosul, quanto à defesa 
dos princípios democráticos e da tradi-
ção de não interferência em assuntos 
internos de países da América do Sul. 
Porém, o CDS evita entrar de manei-
ra mais enfática nos aspectos de se-
gurança, mesmo sendo a América do 
Sul uma região fortemente afetada por 
atores e processos de segurança não 
estatais e transnacionais, tais como o 
tráfico de drogas, o crime organizado, 
o contrabando de armas e de pessoas, a 
presença de grupos insurgentes guerri-
lheiros ou paramilitares, a violência ur-
bana, entre outros. Essa preocupação 
pode, em algumas instâncias, ser con-
traprodutiva, como vimos na tensão 
causada entre países andinos quando 
do assassinato do líder das Farc, Raul 
Reyes, por parte da Colômbia em solo 
equatoriano — ou seja, um problema 
doméstico, que se torna interméstico e 
com potencial espraiamento por toda 
a região. No entanto, para alguns auto-
res, como Héctor Saint-Pierre, o foco 
estritamente militar em questões de 
defesa — ou “defesa dura” — do CDS 
tem fundamento. Isso evitaria que as 
forças armadas dos países da Améri-
ca do Sul fossem usadas para resolver 
problemas de segurança pública e pu-
dessem se concentrar na defesa nacio-
nal (Saint-Pierre, 2011).
Além do foco na Defesa, por exemplo, 
a preocupação com os gastos militares 
e a transparência na apresentação des-
tes, bem como a ausência de formula-
ções sobre a segurança regional, o fato 
é que todos os países da região parti-
cipam por diferentes motivos do Con-
selho. No entanto, a consolidação do 
Conselho de Defesa da Unasul enfren-
ta problemas, especialmente na esfe-
ra geopolítica regional do continente. 
Por outro lado, o CDS introduziu uma 
inovação geopolítica importante no 
hemisfério, consolidando a América 
do Sul como região diferenciada. Des-
de a formação do sistema hemisférico 
de instituições de segurança e defesa, 
após o fim da Segunda Guerra Mun-
dial, era quase impossível pensar-se 
em alguma estrutura de tal natureza 
em que os Estados Unidos estivessem 
ausentes. O CDS é a primeira estrutu-
ra de defesa regional latino-americana 
em que os Estados Unidos não têm 
participação nem no seu processo de 
5 Gonzalo García Pino, presidente do Grupo Constituição de Trabalho do CDS e subsecretário de Guerra 
do Ministério de Defesa do Chile: “En este sentido, tiene un conjunto de exclusiones, tales como, la 
definición de que se trata de un Consejo de Defensa y no de asuntos de seguridad. Asimismo, es un foro de 
encuentro político y no una alianza militar. Por lo mismo, es un espacio de diálogo que se construye a favor 
de un nuevo escenario y no va dirigido en contra de ningún país. Particularmente, no nace para oponerse 
a las políticas de defensa de Estados Unidos en la región” (CDS Unasul, 2009, p. 37). “Nesse sentido, tem 
um conjunto de exclusões, como a definição do que é um Conselho de Defesa e não de assuntos de 
segurança. É também um fórum de encontro político e não uma aliança militar. Portanto, é um espaço de 
diálogo que é construído para um novo contexto e não vai dirigido contra nenhum país. Particularmente, 
não nasceu para se opor a políticas de defesa dos Estados Unidos na região” (CDS Unasul, 2009, p. 37, 
tradução nossa).
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formulação, nem de execução de polí-
ticas. Porém, o processo que conduziu 
a tal resultado, de outro lado, não sig-
nificou um processo de confrontação 
aberta entre os países sul-americanos e 
os Estados Unidos. “Só foi possível eri-
gir uma estrutura como o CDS pela op-
ção de não confrontação aberta com 
Washington”, segundo Fuccille (2014), 
que argumenta que o CDS é um pro-
cesso até agora de certa forma “con-
sentido” pelos Estados Unidos. 
No aspecto institucional, o autor res-
salta que o CDS começou a desen-
volver uma estrutura organizacional 
nos recentes anos: além do Ceed, em 
Buenos Aires, houve a criação e inau-
guração da Esude, com sede em Qui-
to. Além disso, outras ações reforçam 
e estimulam a cooperação em defesa 
no continente, como a definição de 
Planos de Ação na área de segurança 
e defesa, a construção de uma meto-
dologia comum de medição dos gastos 
militares em defesa e os intercâmbios 
em formação e capacitação militar 
(Fuccille, 2014). 
O Ceed é uma instância de produção 
de estudos estratégicos, um think tank, 
que tem como missão a geração de 
conhecimento e difusão de um pen-
samento estratégico sul-americano em 
termos de defesa e segurança regional 
e internacional, sempre por iniciativa 
do CDS. O objetivo da Esude é promo-
ver e difundir consensos nas questões 
estratégicas através do diálogo. O novo 
centro de estudos da escola começa a 
funcionar na cidade de Quito, capital 
do Equador, cidade sede da Unasul, 
e é chefiado pelo brasileiro Antônio 
Jorge Ramalho, assessor especial do 
Ministério da Defesa e professor de 
Relações Internacionais da UnB. 
No entanto, segundo Regueiro e Bur-
zaga, não há indicações em políticas 
concretas que apontem para uma 
convergência entre os países e os vá-
rios processos existentes nesse espaço. 
Persistem diferenças entre os partici-
pantes com relação a temas centrais 
e a política básica dos países, e as 
prioridades com relação à integração 
não mudaram (Regueiro e Burzaga, 
2012). Num balanço recente, Saint-
-Pierre e Montoya sustentam que há 
“um hiato entre as declarações políti-
cas e as ações de cooperação em De-
fesa”, além do fato de que não foram 
elaboradas e assimiladas novas dou-
trinas nas Forças Armadas da região, 
refletindo também que poucos países 
amadureceu o controle civil sobre os 
militares e também sobre a condu-
ção política da Defesa (Saint-Pierre e 
Montoya, 2014, p. 35).
Ainda de acordo com Saint-Pierre e 
Montoya, embora o CDS não tenha 
contemplado a criação de uma alian-
ça militar, tal como propunha a Ve-
nezuela, a prioridade estratégica de 
integração das indústrias de defesa é 
uma forma adequada para consolidar 
confiança e, simultaneamente, alcan-
çar a autonomia e autossuficiência da 
região (Saint-Pierre e Montoya, 2014).
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Conclusão
A realização de exercícios militares 
conjuntos, vários deles em andamento 
ou realizados periodicamente há anos, 
a divulgação consensual de despesas 
e de orçamento militar, a divulgação 
dos “livros brancos de defesa” de cada 
país e a integração e desenvolvimento 
de alguns projetos conjuntos na in-
dústria de defesa (como a produção 
conjunta de aviões) são exemplos de 
que a cooperação em defesa no con-
tinente sul-americano tem potencial 
para se desenvolver de forma mais 
profunda, tendo no CDS sua agência 
catalizadora.
O Conselho de Defesa da Unasul, em 
seus poucos anos de existência, alcan-
çou progresso significativo no diálogo 
político, na cooperação, no desenvol-
vimento institucional de segurança e 
na defesa. A institucionalização de 
um processo de construção regional 
contribui para a confiança entre os Es-
tados, o que favorece a consolidação 
de uma zona de paz na região. 
Na medida em que os avanços na se-
gurança e na defesa têm ajudado a 
aumentar confiança entre os estados-
-membros, o Conselho de Defesa da 
Unasul abre caminho para estabelecer 
a região como uma área de paz genuí-
na, cumprindo assim seus principais 
objetivos. 
As várias mudanças e turbulências im-
portantes na política de vários países 
da América do Sul a partir de 2015 
— notadamente de ênfase conserva-
dora-neoliberal, como a eleição de 
Maurício Macri, na Argentina, o pro-
cesso de impeachment da presidente 
Dilma Roussef, no Brasil, além da evo-
lução do processo de paz na Colômbia 
e de ganhos eleitorais importantes da 
oposição na Venezuela, entre outras 
— podem trazer também redefinições 
e reorientações potencialmente radi-
cais nas estruturas e arranjos de regio-
nalismo na região, especialmente na 
Unasul, que teve seu desenvolvimento 
sob a égide de vários governos de po-
pulares de esquerda. 
No entanto, ressaltamos que a evolu-
ção da cooperação em Defesa na Amé-
rica do Sul demonstra que importantes 
ações e arranjos foram levados a cabo 
por governos de orientação “neolibe-
ral”, como na década de 1990 (auge 
do chamado “Consenso de Washing-
ton”), que serviram também como 
base inicial de vários desenvolvimen-
tos e aprimoramentos vistos na confor-
mação do CDS. 
Nesse sentido, acreditamos que a 
cooperação em Defesa entre as vá-
rias nações da região deve seguir 
seu curso, mesmo com incertezas; 
assim como há riscos de “regressão” 
e diminuição dessa cooperação, não 
se pode descartar a possibilidade de 
aumentar, aprofundar-se e se desen-
volver sob orientação de outras forças 
políticas, mesmo com reformulações 
e redefinições. 
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